
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3237447 - SP (2026/0139440-6)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : SIDNEI SIMONI 
ADVOGADA : ANDRÉA ENARA BATISTA CHIARINELLI CAPATO - SP167798
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - MG103082

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7/STJ.  DANO  MORAL.  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

II. Questão em discussão

2. As questões em discussão consistem em saber: (i) se a revisão do quantum fixado a título de
danos morais, sob alegação de irrisoriedade, demanda reexame do acervo fático-probatório,
vedado pela Súmula 7/STJ; (ii) saber se os honorários de sucumbência fixados em 10% sobre a
condenação podem ser revistos em recurso especial por suposta irrisoriedade, em face dos
arts. 85, §§ 2º e 11, do CPC.

III. Razões de decidir

3. A revisão do quantum indenizatório por danos morais fixado pelo Tribunal de origem, sob o
rótulo de irrisoriedade, demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório, não se tratando
de mera revaloração jurídica, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Havendo condenação, os honorários sucumbenciais devem observar o art. 85, § 2º, do CPC,
não  cabendo  fixação  por  equidade,  e  a  pretensão  de  revisá-los  por  irrisoriedade,  quando
fixados em patamar razoável, também encontra óbice na Súmula  7/STJ, conforme orientação
consolidada pelo STJ.

5. A incidência da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do dissídio jurisprudencial, por faltar
identidade entre os paradigmas e a moldura fática do acórdão recorrido, prejudicando o exame
pela alínea “c”.
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IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
22/09/2026 a 29/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.

                    Brasília, 29 de setembro de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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ADVOGADA : ANDRÉA ENARA BATISTA CHIARINELLI CAPATO - SP167798
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - MG103082

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO  NO AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  SÚMULA  7/STJ.  DANO  MORAL.  HONORÁRIOS
SUCUMBENCIAIS.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo interno interposto contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, em razão da incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ.

II. Questão em discussão

2. As questões em discussão consistem em saber: (i) se a revisão do quantum fixado a título de
danos morais, sob alegação de irrisoriedade, demanda reexame do acervo fático-probatório,
vedado pela Súmula 7/STJ; (ii) saber se os honorários de sucumbência fixados em 10% sobre a
condenação podem ser revistos em recurso especial por suposta irrisoriedade, em face dos
arts. 85, §§ 2º e 11, do CPC.

III. Razões de decidir

3. A revisão do quantum indenizatório por danos morais fixado pelo Tribunal de origem, sob o
rótulo de irrisoriedade, demanda o revolvimento do conjunto fático-probatório, não se tratando
de mera revaloração jurídica, o que atrai a incidência da Súmula 7/STJ.

4. Havendo condenação, os honorários sucumbenciais devem observar o art. 85, § 2º, do CPC,
não  cabendo  fixação  por  equidade,  e  a  pretensão  de  revisá-los  por  irrisoriedade,  quando
fixados em patamar razoável, também encontra óbice na Súmula  7/STJ, conforme orientação
consolidada pelo STJ.

5. A incidência da Súmula 7/STJ impede o conhecimento do dissídio jurisprudencial, por faltar
identidade entre os paradigmas e a moldura fática do acórdão recorrido, prejudicando o exame
pela alínea “c”.
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IV. Dispositivo

6. Resultado do Julgamento: Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por SIDNEI SIMONI, contra decisão

monocrática que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da ora

insurgente.

O  apelo  extremo,  fundamentado  nas  alíneas  “a”  e  “c”  do  permissivo

constitucional, desafiou acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo, assim ementado (fl. 621):

CONTRATO  BANCÁRIO.  EMPRÉSTIMOS  CONSIGNADOS.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  RELAÇÃO  JURÍDICA.  DESCONTO
FEITO  SEM  AUTORIZAÇÃO  EM  FOLHA  DE  PAGAMENTO  DE  BENEFÍCIO
PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA. RECURSO DO
AUTOR E DO RÉU. DANO MORAL RECONHECIDO. No caso dos autos,  os
danos morais estão bem caracterizados. O autor, cuja boa-fé é presumida, viu
seus  dados  serem forjados  e  a  fraude  contratual  foi  comprovada  por  perícia
grafotécnica.  O  benefício  previdenciário  foi  reduzido  e  o  valor  emprestado
utilizado para saldar dívida refinanciada, ou seja, o autor não foi favorecido com
depósitos em sua conta bancária. Ademais, vislumbra-se que o autor dispendeu
tempo  para  solução  do  problema  e  dirigiu-se  ao  Procon,  para  formalizar  a
reclamação.  Sendo  assim,  não  é  possível  considerar  como  sendo  meros
dissabores os transtornos por ele sofridos. O abalo moral decorrente do defeito
na prestação de serviço pela falta da segurança esperada pelo consumidor é
evidente.

QUANTIFICAÇÃO  DOS  DANOS  MORAIS.  REDUÇÃO  EM  PATAMAR
RAZOÁVEL. REFORMA DA SENTENÇA NESSE PONTO. O pedido de redução
dos  danos  morais  feito  em  sede  de  apelação  pelo  réu  será  acolhido,
considerando os parâmetros traçados em julgamentos anteriores proferidos por
esta Turma Julgadora. O valor da reparação fixado na r. sentença será reduzido
ao  patamar  de  R$  5.000,00,  respeitados  os  critérios  de  prudência  e
razoabilidade.

CONSECTÁRIOS. SENTENÇA REFORMADA NESSE PONTO. O termo inicial
da  incidência  dos  juros  moratórios,  cuidando-se  de  responsabilidade  civil
extracontratual, é a data do evento danoso.

REPETIÇÃO DO INDÉBITO EM DOBRO. ARTIGO 42, PARÁGRAFO ÚNICO DO
CDC. Como o erro cometido não se justifica, o consumidor cobrado em quantia
indevida tem direito  à  repetição do indébito,  por  valor  igual  ao dobro do que
pagou em excesso, acrescido de correção monetária e juros legais, nos exatos
termos do artigo 42, parágrafo púnico do CDC.

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS ARBITRADOS DE ACORDO COM O ARTIGO
85, §2º, NCP.

Recurso do autor provido em parte. Recurso do réu provido em parte.

Opostos embargos de declaração (fls. 629-631 e 686-695), foram rejeitados

nos termos dos acórdãos de fls. 682-684 e 696-699.
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Nas razões de recurso especial  (fls.  702-730),  a parte recorrente apontou

violação aos arts. 944 do Código Civil e 85, §§ 2º e 11, do CPC, além de divergência

jurisprudencial.

Sustentou,  em síntese:  a)  irrisoriedade  do  valor  fixado  a  título  de  danos

morais; b) honorários sucumbenciais irrisórios (10% sobre condenação reduzida).

Contrarrazões apresentadas às fls. 732-737.

Em juízo de admissibilidade (fls.  788-790),  negou-se o processamento do

recurso especial, dando ensejo ao presente agravo (fls. 793-817).

Contraminuta às fls. 830-833.

Em decisão  monocrática  (fls.  897-903),  conheceu-se  do  agravo  para  não

conhecer do recurso especial, ante a incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.

Nas razões do agravo interno (fls. 907-930), a parte agravante sustenta, em

síntese, o caso demanda revaloração jurídica, e não reexame de provas, para a análise

da irrisoriedade do valor de R$ 5.000,00 fixado a título de danos morais, em violação ao

art. 944 do Código Civil, com cotejo analítico do AgInt no AREsp nº  1.907.091/PB, e

para o julgamento da tese irrisoriedade dos honorários sucumbenciais, fixados em 10%

sobre condenação reduzida (aproximadamente R$ 500,00), em afronta aos arts. 85, §§

2º e 11, do CPC.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O agravo interno  não merece acolhida,  porquanto  os  argumentos  tecidos

pelo agravante são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual deve

ser mantida.

1. Cinge-se a controvérsia em definir se incide o óbice da Súmula 7/STJ para

o conhecimento das teses arguidas no apelo extremo.

2. A primeira tese deduzida nas razões do reclamo aponta afronta ao art. 944

do Código Civil, aduzindo ser irrisório o valor fixado dos danos morais no importe de R$

5.000,00.

O  Tribunal  de  origem,  soberano  na  análise  do  conjunto  fático-probatório,

concluiu  estar  caracterizado  os  danos  morais  e  fixou  o  valor  conforme  as

especificidades do caso. Confira-se (fls. 624-625):

No caso dos autos, os danos morais estão bem caracterizados. O autor,  cuja
boa-fé  é  presumida,  viu  seus  dados serem forjados  e  a  fraude contratual  foi
comprovada por perícia grafotécnica. O benefício previdenciário foi reduzido e o
valor emprestado utilizado para saldar dívida refinanciada, ou seja, o autor não
foi favorecido com depósitos em sua conta bancária. Ademais, vislumbra-se que

Documento eletrônico VDA59952765 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 13/09/2026 17:43:15
Código de Controle do Documento: ea25f496-2d5d-44e4-9ecc-b5b111de54c2



o autor dispendeu tempo para solução do problema e dirigiu-se ao Procon, para
formalizar a reclamação.

(...)

Partindo dessas premissas, o pedido de redução dos danos morais feito em sede
de apelação pelo réu será acolhido, considerando os parâmetros traçados em
julgamentos anteriores proferidos por esta Turma Julgadora e, especificamente, o
reduzido valor descontado do autor e o longo período que decorreu, desde 2015,
sem que se desse conta dos acontecimentos.

Considerando-se que a reparação do dano moral deve ser estabelecida dentro
de um critério de prudência e razoabilidade, o valor estimado pelo douto juízo aos
danos morais fica reduzido ao patamar de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), como
aquele adequado e que atende aos anseios reparatório e punitivo, e ao caráter
profilático e pedagógico. A correção monetária será calculada desde a publicação
do acórdão.

A revaloração da prova constitui  em atribuir  o devido valor  jurídico a fato

incontroverso sobejamente reconhecido nas instâncias ordinárias.

À toda evidência, no presente caso, não se trata de revaloração da prova,

visto que para infirmar as conclusões do acórdão recorrido e acolher o inconformismo

recursal, acerca do quantum dos danos morais, que não se configuram como irrisórios,

exigiria a necessária análise do acervo fático-probatório dos autos, providencia vedada

em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.

Precedentes:

Direito civil. Agravo interno NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. Cessão de
crédito.  Fiadores  como  cessionários.  Sub-rogação.  REEXAME  DE  PROVAS.
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DO STJ. Agravo interno desprovido.

(...)

5. O Tribunal de origem concluiu que os fiadores, na qualidade de cessionários,
possuem o direito de perseguir a totalidade do débito, nos termos da cessão de
crédito,  e que a revisão desse entendimento demandaria reexame de provas,
vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

6.  A alegação de dissídio jurisprudencial  não prospera,  pois não há similitude
fática entre os acórdãos confrontados, inviabilizando o conhecimento do recurso
pela alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal.

7.  A  ausência  de  demonstração  de  situação  superveniente  que  justifique  a
alteração da decisão agravada reforça o desprovimento do agravo interno.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.  2.937.670/SP, relator Ministro
João  Otávio  de  Noronha,  Quarta  Turma,  julgado  em  20/10/2025, DJEN  de
24/10/2025.)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PRESIDÊNCIA. NÃO
CONHECIMENTO. RECONSIDERAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO.  OMISSÃO.  NÃO  CONFIGURAÇÃO.  AFRONTA  A  DISPOSITIVO
CONSTITUCIONAL.  INVIABILIDADE  DE  ANÁLISE  EM  ÂMBITO  ESPECIAL.
ARTIGOS DE LEI ELENCADOS NO ESPECIAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. RAZÕES
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DO ACÓRDÃO NÃO COMBATIDAS. SÚMULA N. 283 DO STJ. CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  NOTAS  PROMISSÓRIAS.  VALIDADE.
VERIFICAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  7  DO  STJ.  CONTRATO  DE
CESSÃO DE CRÉDITO. VALIDADE. REVISÃO. INVIABILIDADE. CONCLUSÃO
BASEADA  EM  PREMISSA  FÁTICO-PROBATÓRIA  E  CONTEÚDO
CONTRATUAL.  SÚMULAS N.  5  E  7  DO STJ.  ACÓRDÃO.  NULIDADE.  NÃO
VERIFICAÇÃO.  PRECLUSÃO.  OCORRÊNCIA.  NÃO  INDICAÇÃO  DE
DISPOSITIVOS LEGAIS RELACIONADOS AOS CITADOS TEMAS. SÚMULA N.
284 DO STF. NÃO CONHECIMENTO.

(...)

3. A reanálise do entendimento de que não configurado o alegado cerceamento
de defesa e de que válidas as notas promissórias, fundamentado nos fatos e
provas dos autos, esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.

4. A conclusão adotada na origem, acerca da validade do contrato de cessão,
deu-se com base nos elementos fático-probatórios dos autos, sendo inviável sua
revisão pela incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

5. Não havendo indicação de dispositivos legais relacionados ao tema que se
pretende discutir, inviável o conhecimento do especial pelo óbice da Súmula n.
284 do STF.

6. Recurso especial não conhecido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.825.436/SP,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 15/9/2025, DJEN de
18/9/2025.)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  RECURSO  MANEJADO  SOB  A
ÉGIDE  DO  NCPC.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO  DE  TÍTULO
EXTRAJUDICIAL  EMBASADA  EM  CONTRATO  DE  CESSÃO  DE  CRÉDITO
ORIUNDO  DE  CÉDULA  DE  CRÉDITO  BANCÁRIO.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  TRANSAÇÃO  DE  UM  DOS  DEVEDORES  PARA
PAGAMENTO  TOTAL  DA  DÍVIDA.  MUDANÇA  DE  ENTENDIMENTO.
IMPOSSIBILIDADE.  REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DESTA CORTE. TRANSAÇÃO QUE AINDA NÃO
SE  FINDOU,  APESAR  DE  AS  PARCELAS  SEREM  HONRADAS
PONTUALMENTE.  AUSÊNCIA  DE  ATRASO  NO  PAGAMENTO  DA  DÍVIDA.
INEXIGIBILIDADE  DO  TÍTULO  ATÉ  QUE  SEJA  RECONHECIDA  A  MORA.
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA.  AUSÊNCIA DE UMA DAS
CONDIÇÕES  DA  AÇÃO.  EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  EM  VIRTUDE  DO
RECONHECIMENTO DE SUA NULIDADE.  INCIDÊNCIA DOS  ART.  267, 580,
586  E  618,  TODOS  DO  CPC/73.  MANUTENÇÃO  DO  PROVIMENTO  DO
RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.  FUNDAMENTO  DIVERSO.  AGRAVO
INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.

(...)

2. O pleito de afastar o entendimento sobre a existência de transação e de que
ela  englobou  a  totalidade  do  débito  demandaria  inevitável  revolvimento  do
arcabouço fático-probatório, o que é vedado em recurso especial nos termos da
Súmula nº 7 desta Corte.

3. O título executivo extrajudicial é apto a embasar processo executivo quando se
mostrar exigível. Assim, enquanto o devedor não se torna inadimplente com sua
obrigação nele representada, não se mostra válida a propositura de execução
diante  da  falta  de  uma  das  condições  da  ação,  qual  seja,  a  exigibilidade.
Incidência dos art. 580, 586 e 618, todos do CPC/73.
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4.  Verificada  a  inexigibilidade  do  título  executado,  procedente  se  mostra  a
exceção de pré-executividade oposta com a finalidade de extinguir a execução.
Observância do art. 267, VI, c.c. 618 do CPC/73.

5. Mantido o provimento do recurso especial manejado por FLÁVIO apesar da
mudança de fundamento.

6. Agravo interno parcialmente provido. (AgInt nos EDcl no REsp n.
1.538.579/PE,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,  julgado  em
16/5/2017, DJe de 29/5/2017.)

Inafastável o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Já a segunda este do apelo extremo afirma ofensa ao art. 85, §§ 2º e 11,

do CPC, asseverando que honorários sucumbenciais fixados na origem são irrisórios

(10% sobre condenação reduzida).

O Tribunal a  quo,  dispôs  que o  valor  da  condenação não é  considerado

irrisório ou inestimável e fixou os honorários sobre o valor da condenação. Confira-se

(fl. 626):

No  mais,  o  valor  da  condenação  não  pode  ser  considerado  muito  baixo  e
tampouco  figura  irrisório  ou  inestimável  o  proveito  econômico  obtido  pelo
vencedor.

Correta a sentença que fixou os honorários advocatícios em 10% do valor da
condenação, em atenção ao artigo 85, §2º, CPC.

No  julgamento  do  REsp  1.746.072/PR,  a  Segunda  Seção  do  Superior

Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o Código de Processo Civil introduziu

uma ordem de critérios preferenciais para a fixação da base de cálculo dos honorários

advocatícios,  afirmando,  ainda,  serem  excludentes  entre  si,  na  medida  em  que  o

enquadramento do caso analisado em uma das situações legais prévias inviabiliza o

avanço para a outra categoria.

Confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL
DE  2015.  JUÍZO  DE  EQUIDADE  NA  FIXAÇÃO  DE  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. NOVAS REGRAS: CPC/2015, ART. 85, §§
2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA (ART. 85, § 2º). REGRA SUBSIDIÁRIA
(ART.  85,  §  8º).  PRIMEIRO  RECURSO  ESPECIAL  PROVIDO.  SEGUNDO
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.  1.  O novo Código de Processo Civil  -
CPC/2015 promoveu  expressivas  mudanças  na  disciplina  da  fixação  dos
honorários advocatícios sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.
2.  Dentre  as  alterações,  reduziu,  visivelmente,  a  subjetividade  do  julgador,
restringindo  as  hipóteses  nas  quais  cabe  a  fixação  dos  honorários  de
sucumbência  por  equidade,  pois:  a)  enquanto,  no  CPC/1973,  a  atribuição
equitativa era possível:  (a.I)  nas causas de pequeno valor;  (a.II)  nas de valor
inestimável; (a.III) naquelas em que não houvesse condenação ou fosse vencida
a Fazenda Pública; e (a.IV) nas execuções, embargadas ou não (art. 20, § 4º); b)
no  CPC/2015 tais  hipóteses  são restritas  às  causas:  (b.I)  em que o  proveito
econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor da causa for
muito  baixo  (art.  85,  §  8º).  3.  Com isso,  o  CPC/2015 tornou mais  objetivo  o
processo de determinação da verba sucumbencial, introduzindo, na conjugação
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dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de preferência de critérios (ordem
de  vocação)  para  fixação  da  base  de  cálculo  dos  honorários,  na  qual  a
subsunção  do  caso  concreto  a  uma  das  hipóteses  legais  prévias  impede  o
avanço  para  outra  categoria. 4.  Tem-se,  então,  a  seguinte  ordem  de
preferência:  (I)  primeiro,  quando houver  condenação,  devem ser  fixados
entre 10% e 20% sobre o montante desta (art. 85, § 2º); (II) segundo, não
havendo  condenação,  serão  também  fixados  entre  10%  e  20%,  das
seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o proveito econômico obtido pelo
vencedor (art. 85, § 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o proveito
econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim,
(III)  havendo ou não condenação, nas causas em que for inestimável ou
irrisório o proveito econômico ou em que o valor da causa for muito baixo,
deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º). 5. A
expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 85
veicula  a  regra  geral,  de  aplicação  obrigatória,  de  que  os  honorários
advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no patamar de dez a vinte
por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação;
ou (II) do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa;
(5.2)  que  o  §  8º  do  art.  85 transmite  regra  excepcional,  de  aplicação
subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários sucumbenciais por
equidade,  para as hipóteses em que,  havendo ou não condenação: (I)  o
proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II)
o valor da causa for muito baixo. 6. Primeiro recurso especial provido para fixar
os  honorários  advocatícios  sucumbenciais  em  10%  (dez  por  cento)  sobre  o
proveito  econômico  obtido.  Segundo  recurso  especial  desprovido.  (REsp
1746072/PR, Rel.  Ministra NANCY ANDRIGHI, Rel.  p/ Acórdão Ministro RAUL
ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em  13/02/2019, DJe  29/03/2019). (grifa-
se)

No presente caso, como houve condenação, aplica-se o disposto no art. 85,

§ 2º, do CPC, razão pela qual o entendimento exarado pelo aresto recorrido está em

consonância com a jurisprudência desta Corte Superior.

Ademais,  é  certo  que,  para derruir  as conclusões do acórdão recorrido e

acolher  o  inconformismo recursal,  exigiria  a  análise  do  acervo  fático-probatório  dos

autos, providencia vedada em sede de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 do

STJ.

Precedentes:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO
MONITÓRIA.  1.  REVISÃO DA VERBA HONORÁRIA.  TESE RECURSAL QUE
DEMANDA O REVOLVIMENTO PROBATÓRIO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA
7/STJ.  2.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  PREJUDICADA.  3.  AGRAVO
INTERNO DESPROVIDO. 1. Quanto aos honorários sucumbenciais, a orientação
jurisprudencial  desta  Corte  é  no  sentido  de  que,  ressalvadas  as  exceções
previstas na legislação, na vigência do Código de Processo Civil de 2015, o valor
da  verba  honorária  sucumbencial  não  pode  ser  arbitrado  por  apreciação
equitativa ou fora dos limites percentuais fixados pelo § 2º do referido dispositivo
legal.  Na  espécie,  o  colegiado  estadual  manteve  os  honorários  advocatícios
fixados  pelo  magistrado  de  primeiro  grau  no  mínimo  legal  de  10%  sobre  o
proveito econômico.

2. Outrossim, "não compete ao STJ, em sede de recurso especial, promover a
revisão de honorários de sucumbência fixados em patamar razoável, não sendo
irrisórios nem exorbitantes,  ante a incidência da Súmula 7 do STJ" (AgInt  no
AREsp  1.034.778/SP,  Rel.  Ministro  Lázaro  Guimarães,  Desembargador
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Convocado  do  TRF  5ª  Região,  Quarta  Turma,  julgado  em  24/04/2018, DJe
30/04/2018).

3. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula 7 do
STJ impede o  conhecimento do recurso lastreado,  também, pela  alínea c  do
permissivo  constitucional,  uma  vez  que  falta  identidade  entre  os  paradigmas
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática de
cada caso.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.  1.527.594/SP, relator Ministro
Marco  Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2019, DJe  de
21/11/2019.)

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
REPARAÇÃO  DE  DANOS  MATERIAIS  E  DANOS  MORAIS.  HOMICÍDIO
CULPOSO.  CONDENAÇÃO  CRIMINAL.  RESPONSABILIDADE  DOS  PAIS.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DA  VIOLAÇÃO.  SÚMULA  284/STF.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  NEGLIGÊNCIA  COM  A  ARMA  DE  FOGO
DEMONSTRADA.  SÚMULA  7/STJ.  HONORÁRIOS  FIXADOS  EM  20%  DO
VALOR DA CAUSA. PATAMAR RAZOÁVEL. SÚMULA  7/STJ. RECURSO NÃO
PROVIDO.

1.  A  alegação genérica  de violação a  dispositivos  de lei,  no  âmbito  especial,
configura deficiência de fundamentação recursal.

Incidência da Súmula 284/STF.

2.  É  vedado  à  parte  inovar  nas  razões  do  agravo  interno,  tendo  em vista  a
ocorrência da preclusão como consequência de a questão não ter sido tratada
oportunamente em sede de recurso especial. 3. O Tribunal de origem, mediante o
exame dos elementos informativos da demanda, entendeu que ficou configurada
responsabilidade da parte em razão da conduta negligente quanto a guarda de
arma de fogo, o que contribuiu com o evento danoso. 4. Infirmar as conclusões
do julgado demandaria o revolvimento do suporte fático-probatório dos autos, o
que encontra vedação na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

5. Esta Corte possui jurisprudência firmada de que, quando o acórdão proferido é
de cunho condenatório,  devem os honorários advocatícios ser fixados entre o
mínimo de 10% e o máximo de 20% sobre o valor da condenação, nos termos do
art. 20, § 3º, do CPC/1973.

6.  Constatado que os  honorários  de  sucumbência  foram fixados  em patamar
razoável,  não  sendo  irrisórios  nem  exorbitantes,  não  compete  a  esta  Corte
Superior, em recurso especial, promover a revisão pretendida, ante a incidência
da Súmula 7 do STJ.

7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n.  440.967/PR, relator Ministro
Lázaro  Guimarães  (Desembargador  Convocado  do  TRF 5ª  REGIÃO),  Quarta
Turma, julgado em 15/5/2018, DJe de 21/5/2018.)

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.  FIXAÇÃO  DE
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  REJULGAMENTO  PELA  INSTÂNCIA  DE
ORIGEM. DEVOLUÇÃO DE TODA A MATÉRIA OBJETO DE EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO.  INOVAÇÃO  RECURSAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  VALOR  NÃO
IRRISÓRIO. REVISÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Uma vez reconhecida a omissão do julgamento na origem, toda a matéria
julgada nos embargos de declaração é devolvida para novo julgamento. Carece
de  fundamento  a  alegação  de  que  o  tribunal  de  origem  deveria  apenas
complementar a motivação da decisão anulada, mantendo o que fora decidido
(fixação em 10% dos honorários).
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2.  A alegação de inovação recursal  não procede,  pois  o  reexame necessário
devolve ao tribunal  toda a matéria,  dispensando a expressa impugnação pela
Fazenda Nacional.

3.  A revisão dos honorários advocatícios em sede especial  encontra óbice na
Súmula n. 7 do STJ, exceto em casos de valores flagrantemente irrisórios ou
exorbitantes, o que não se verifica no presente caso.

4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n.  1.664.003/RJ, relator Ministro
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 26/2/2025, DJEN de
6/3/2025.)

A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de a incidência da

Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio jurisprudencial pretendido.

Nessa linha:

AGRAVO  INTERNO.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL
CIVIL.  EMBARGOS DE TERCEIRO.  PROVA PERICIAL.  CERCEAMENTO DE
DEFESA.  INEXISTÊNCIA.  PRERROGATIVA  DO  MAGISTRADO  COMO
DESTINATÁRIO  FINAL  DA  PROVA.  SÚMULA  7  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. O magistrado, como destinatário final da prova, possui a prerrogativa de dirigir
a instrução e deferir a produção probatória que considerar necessária à formação
do seu convencimento, nos termos dos arts. 369 e 370 do Código de Processo
Civil.

2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória (Súmula
7 do STJ).

3.  A  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  prejudica  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial acerca do mesmo tema.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp n.  2.652.984/PR,
relatora  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Quarta  Turma,  julgado  em  22/6/2026,
DJEN de 26/6/2026.) (grifa-se)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.  BEM  DE  FAMÍLIA.  FUNDAMENTAÇÃO.
AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.  COTEJO ANALÍTICO E
SIMILITUDE  FÁTICA.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  7  DO  STJ.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.

1. Ação de reparação de danos em fase de cumprimento de sentença.

2.  A  ausência  de  fundamentação  ou  a  sua  deficiência  importa  no  não
conhecimento do recurso quanto ao tema.

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

4.  O dissídio jurisprudencial  deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.

5.  A  incidência  da  Súmula  7  do  STJ  prejudica  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

6. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.215.826/SC, relatora Ministra
Nancy  Andrighi,  Terceira  Turma,  julgado  em  22/6/2026, DJEN de  26/6/2026.)
(grifa-se)
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Consequentemente,  ausentes  argumentos  capazes  de  infirmar  os

fundamentos da decisão agravada, devem ser mantidos os óbices das Súmulas 7 e 83

do STJ, inclusive para o conhecimento do alegado dissídio jurisprudencial.

4. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt no AREsp 3.237.447 / SP

Número Registro: 2026/0139440-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10005407120208260150 

Sessão Virtual de 22/09/2026 a 29/09/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIDNEI SIMONI 
ADVOGADA : ANDRÉA ENARA BATISTA CHIARINELLI CAPATO - SP167798
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - MG103082

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIDNEI SIMONI 
ADVOGADA : ANDRÉA ENARA BATISTA CHIARINELLI CAPATO - SP167798
AGRAVADO : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A. 
ADVOGADO : EUGENIO COSTA FERREIRA DE MELO - MG103082

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 22/09/2026
a 29/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria
Isabel Gallotti.
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Brasília, 29 de setembro de 2026
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